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EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2013 – 16º BPM

Tipo: MENOR PREÇO

Processo de Compras nº ________/2013

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento de alimentação (Café da manhã, almoço e jantar) a militares presos, condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte, nos termos previstos neste Edital e seus anexos.

	RECIBO

A Empresa ______________________________________________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail _____________________________________ ou pelo fax: _________________________.

______________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO AO PREGOEIRO/16º BPM PELO FAX: (31) 3307-0540 OU PELO E-MAIL: almox16bpm@pmmg.mg.gov.br PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.

a PMMG/16º BPM NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU NELE PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo Décimo Sexto Batalhão de Polícia Militar (16º BPM), realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, através do site: www.compras.mg.gov.br, com o fim de contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (Café da manhã, almoço e jantar) a militares presos, condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte, nos termos previstos neste Edital e seus anexos.

1.1– Este Pregão Eletrônico será regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 12.440 de 07 de Julho de 2011, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 5.504 de 05 de agosto de 2005; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001 e pelos Decretos Estaduais nº. 43.080 de 13 de dezembro de 2002; n°. 44.786, de 19 de abril de 2008, nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009, pela Resolução Conjunta SEPLAG / SEF nº. 8.727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de novembro de 2007, com suas alterações posteriores, Resolução SEPLAG nº 009, de 16 de fevereiro de 2009; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 3.458, de 22 de julho de 2003 com suas alterações em especial a Resolução Conjunta 4.301/2011; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 4264, de 22 de outubro de 2010; Resolução da ANVISA RDC 216 de 15 de setembro de 2004; Portaria SAIF 007/2010 e Protocolo ICMS 42/2009. 

1.2 - O pregão será realizado pelo Pregoeiro, nº 105.559-9, 2º Ten PM Fábio Leopoldo de Santos Gomes – pregoeiro titular, tendo como Equipe de Apoio, nº 103.506-2, 1º Sgt PM Rogério Lopes dos Santos e o nº 149.619-9, Sd PM Christiane Ferreira Silva Neta, sendo suplente do Pregoeiro o nº 087.776-1, Sub Ten PM João Felix dos Reis, designados pelo Ordenador de Despesa do 16º BPM, conforme publicação contida no Boletim Interno n° 37/2013 do 16º BPM, publicado em 08 de outubro de 2013.

1.3- DATA DA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 02 DE DEZEMBRO DE 2013.

	EVENTO
	DATA
	HORÁRIO

	Início do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL
	20/11/2013
	08:30

	Término do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL
	02/12/2013
	08:59

	Abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS e SESSÃO DE PREGÃO
	02/12/2013
	09:00


1.4 - Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF.

1.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário por parte do Pregoeiro.

2 - DAS DEFINIÇÕES

Sempre que as palavras abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de licitação, ou em qualquer dos documentos anexos, elas terão o significado a seguir:

2.1 - PMMG – Polícia Militar de Minas Gerais;

2.2 - CONTRATANTE – Polícia Militar do Estado de Minas Gerais/PMMG;

2.3- PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE – Aquele que apresenta proposta para a aquisição do objeto do Edital;

2.4 - CONTRATADA – Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o objeto;

2.5 - CPARM – Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais;

2.6 - BI – Boletim Interno;

2.8 - BPM – Batalhão de Polícia Militar;

2.9 - CAGEF – Cadastro Geral de Fornecedores de MG;

2.10 – SEPLAG – Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Estado de Minas;

2.11 - ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e serviços;

2.12 - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados;

2.13 - MATERIAL/BEM – objeto da aquisição do presente processo licitatório;

2.14 - SIAD – Sistema Integrado de administração;

2.15 - CPL – Comissão Permanente de Licitação;

2.16 – PARO – Plano de Aplicação de Recursos Orçamentários;

2.17 - 1ª RPM – Primeira Região de Polícia Militar;

2.18 - 16º BPM – Décimo Sexto Batalhão de Polícia Militar;

2.19 - ME – Micro-Empresa;

2.20 - EPP – Empresa de Pequeno Porte.

3 – OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO, MEDIANTE CONTRATO, DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO E ENTREGA DE ALIMENTAÇÃO (CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E JANTAR) A MILITARES PRESOS, CONDENADOS E/OU AGUARDANDO JULGAMENTO NO SISTEMA PRISIONAL DO 16° BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, SITO A RUA TENENTE VITORINO, 71, SANTA TEREZA, BELO HORIZONTE, NOS TERMOS PREVISTOS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, EM ESPECIAL NO LOTE CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA, NA SEGUINTE COMPOSIÇÃO:

3.1 LOTE ÚNICO: 

Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (café da manhã, almoço e jantar) a militares presos, condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG, na seguinte composição:

	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE  ALIMENTAÇÃO PARA PRESOS (12 meses = 365 dias)

	Café da manhã
	Quantidades

	Café da manhã: 300 ml de café e 300 ml de leite quente que deverão vir em garrafas térmicas separadas, 02 pães (tipo francês) de 50 gramas cada, com manteiga, podendo um destes pães ser substituído, até duas vezes na semana, por biscoito, bolo e/ou outros que tenham o mesmo valor nutricional e peso.
	2.190

	Almoço 
	Quantidades

	Almoço: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190

	Jantar
	Quantidades

	Jantar: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190


a) Estratégia de Fornecimento para o lote: conforme itens acima a entrega será DIÁRIA E CONTÍNUA, de acordo com a demanda da Contratante, ATÉ O LIMITE DE 06 (SEIS) REFEIÇÕES DIÁRIAS, respeitadas as situações emergenciais surgidas em que o fornecimento diário poderá ultrapassar este limite, dentro da capacidade total do contrato e acréscimos admitidos na legislação.

b) Cada refeição diária deve ser entendida como café da manhã, almoço e jantar e atender as especificações do modelo de Cardápio (ANEXO II) e demais documentos integrantes do Edital.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores.

4.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

4.2.1 - Se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país.

4.2.2 – Estiverem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

4.2.3 - Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal.

4.2.4 - Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado do Governo do Estado de Minas Gerais ou que tenham tido vínculo há menos de 180 dias anteriores à data da publicação deste Edital.

4.2.5 - Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

4.2.6 - Não atendam ao estipulado na cláusula 4.1.

4.3 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

4.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

4.5 – A licitante que optar pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, deverá fazer a opção quando da abertura da sessão do pregão, após o questionamento do Pregoeiro a respeito da referida situação.

4.6 – As Micro-empresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1- Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro, até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do edital. 

5.2 - Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, por meio do e-mail 16bpm-almox@pmmg.mg.gov.br.

5.2.1 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

5.2.2 - Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles que enviaram solicitações de retirada do Edital.

5.3 - Qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá impugnar os termos do presente Edital até o 5º (quinto) dia após a publicação do aviso do edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

5.3.1- O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao Pregoeiro, a ser protocolizado junto ao Almoxarifado do 16º BPM, situado na Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG, no horário de 08h30min as 17h00min, de segunda-feira a sexta-feira, exceto às quartas-feiras que será no horário de 08h30min as 12h00min Observado o prazo previsto no subitem 5.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias;

5.3.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

5.4 - Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço http://www.compras.mg.gov.br.

5.4.1- As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

5.5 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

6- DO CREDENCIAMENTO

6.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas.

6.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do logon e senha de acesso para participação no presente pregão eletrônico, no site de licitações, do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

6.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – 155 (para Minas Gerais), (31) 3303-7999 (celular e demais localidades), E-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br ou (31) 3307-0540 – 16º BPM. 

6.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.3 - O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas no item 15 do presente edital.

6.4 – O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº. 58/2007, contemplados nas cláusulas 7.6.1 e 9.3.6 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:

6.4.1 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa.

6.4.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa.

6.4.3 - Da declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados na cláusula 6.4.2 nos termos da Lei Complementar federal n° 123/06, mediante a comprovação dessa circunstância.

7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

7.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site: www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDOR” até o dia e horário citados no item 1.3 desde edital, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

7.1.1 - O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

7.2 - Todas as condições estabelecidas para o lote nos Anexos serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

7.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, (art. 7º, § 1º, inciso III, do Decreto Estadual 44.786/08).

7.4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do lote objeto desta licitação.

7.5 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

7.6 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula, Ex. (0,01).

7.6.1 - Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6º, do Decreto estadual nº. 43.080/02, e o Decreto Estadual nº 43.349/03, e suas alterações posteriores.

7.6.2 - O fornecedor mineiro deverá informar na proposta enviada pelo sistema eletrônico o preço incluindo o ICMS, sendo a dedução aplicável na adjudicação e homologação, nos termos do § 3º do art. 4º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 3458/2003, com suas alterações.

7.6.3 – A classificação das propostas, a fase de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços dos produtos COM ICMS, para os fornecedores mineiros.

7.6.4 – O disposto nos subitens 7.6.1 a 7.6.3 não se aplica aos contribuintes mineiros enquadrados como pequena empresa, optantes pelo regime do Simples Nacional e para contratação de serviços.

7.6.4.1 - As Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte mineiras optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.

7.6.4.2 - As Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte mineiras não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme o disposto nos itens 7.6.1 a 7.6.4.

7.6.4.3 - Todas as Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte mineiras deverão anexar em suas propostas comerciais à ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na ausência do referido documento, consultar a opção por este regime através do site: www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional.

7.6.5 - O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços.

7.7 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

7.8 - O preço total proposto para cada lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para contratação de cada item.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

8.1.1 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

8.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

8.1.3 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

8.1.4 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ.

8.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

8.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal em que se encontra sediado o licitante;

8.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

8.2.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm" \l "tituloviia"
 5.452, de 1

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm" \l "tituloviia"
o
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 de maio de 1943.

8.2.6 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

8.2.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização.

8.2.6.2 - A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.2.6.3 - O prazo previsto no item 8.2.6.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração avaliadas a conveniência e oportunidade da medida.

8.2.6.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará na decadência do direito da licitante à contratação, além de lhe serem aplicadas as sanções administrativas previstas neste edital.

8.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.3.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, até no máximo, 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para entrega da documentação, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei federal nº 8.666/93, c/c os ditames da Lei federal nº 11.101/05.

8.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.4.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades, horários e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

8.5 - DECLARAÇÕES

8.5.1 - Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer  tipo de trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela Lei federal nº. 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF e ao 16º BPM, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e que as informações abaixo sobre o fornecedor................................., CNPJ nº. ..........................., são firmes e verdadeiras.

Na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 

Até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores.

O porte da empresa é ..............................., de acordo com o definido na legislação pertinente, especialmente o disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Declaro, ainda, compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou posterior a esta declaração, que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima.

Local e Data.

____________________________________________________________________

Nome/Assinatura do sócio procurador ou representante legal

Obs: Se os sócios procuradores ou representantes legais só assinam em conjunto, deve-se preencher nome e assinatura.



	


8.5.2 – Até o final do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os fornecedores que se encontram na situação prevista nos art. 5° da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº. 8.727/12 deverão ratificar a condição de Pequena Empresa constante nos registros cadastrais do CAGEF, com a apresentação de Declaração de Porte da empresa, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO DE PORTE

A empresa..............................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, para fins de obtenção do tratamento simplificado e diferenciado de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que se enquadra nas condições estabelecidas em seu art. 3º, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no § 4º desse mesmo artigo.

Data e local

_____________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

8.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

8.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

8.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

8.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

8.6.2.1 - Para fins de habilitação a verificação, pelo órgão promotor do certame, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.

8.6.3 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor interino.

9 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

9.1 - No dia e horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais.

9.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

9.1.2 – Após a prévia análise prescrita no item precedente, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

9.2 - DOS LANCES

9.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

9.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes e as mensagens trocadas no chat do sistema, vedada a identificação do fornecedor.

9.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

9.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor quando promovidos pelo mesmo licitante, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada, para efeito da classificação final.

9.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial de Minas Gerais.

9.2.7 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o qual, transcorrerá período de tempo de 05 até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado pelo sistema eletrônico, findo este será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.2.8 – É de responsabilidade exclusiva do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.3 - DO JULGAMENTO

9.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL ofertado POR LOTE.

9.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta.

9.3.2.1 - Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

9.3.2.2 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

9.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (31) 3307 0540, no prazo de 30 (trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para a Comissão de Licitação Pregão/16º BPM, sito a Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG.

9.3.3.1- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis.

9.3.3.2 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços.

9.3.3.2.1 - Para a demonstração da exequibilidade do preço ofertado, ao que se refere o parágrafo anterior, serão admitidos:

9.3.3.2.1.1 - Planilha de custos elaborada pelo licitante.

9.3.3.2.1.2 - Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes.

9.3.3.2.1.3 - Caso seja verificada a inexequibilidade do preço ofertado, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, respeitada a ordem classificatória, para apresentação da documentação pertinente, assim como a proposta comercial em conformidade com as exigências do instrumento convocatório – Edital.

9.3.3.3 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

9.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

9.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

9.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

9.3.6.1 - O pregoeiro convocará através do chat a Micro-Empresa e/ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate presumido, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

9.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 9.3.3.

9.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 8.2.6.1, para a devida e necessária regularização.

9.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site wwwcompras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

9.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

9.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as remanescentes Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte que estiverem na situação de empate prevista no subitem 9.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate, não ocorra à apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor oferta sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo pregoeiro.

9.3.6.7 - O disposto no item 9.3.6.6, somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa (Micro- Empresa ou por Empresa de Pequeno Porte).

9.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, aquela estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

9.3.9 - No caso de aquisição de bens comuns, quando o lote for composto por mais de um item e o julgamento for pelo valor global do lote, o licitante vencedor no lote, ao final da sessão, deverá reencaminhar a proposta de preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, discriminando o valor unitário de cada item, em conformidade com o valor do lance vencedor e com critérios definidos neste edital, por fax ou por meio eletrônico.

9.3.10 - No caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão, o licitante vencedor no lote deverá encaminhar a planilha de custos prevista no edital, com os respectivos valores em conformidade com o valor do lance vencedor e com critérios definidos neste edital, por fax ou por meio eletrônico.

10 - DOS RECURSOS

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 10 (dez) minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1 - As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico de pregão, em formulário próprio.

10.1.1.1 - Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública e o encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.

10.1.2 - A apresentação de documentos complementares relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, e desde que mencionados nas respectivas peças, será efetuada mediante protocolo junto ao Pregoeiro e ou sua Equipe de Apoio no Almoxarifado do 16º BPM, sito a Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG,, em dias úteis, no horário de 09 às 12 horas ou de 13 às 17 horas, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09 às 13 horas, observados os prazos previstos no item 10.1.

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 10.1 deste Edital, importará decadência do direito à interposição de recurso e à adjudicação do objeto da licitação, pelo pregoeiro, ao vencedor, na própria sessão.

10.3 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente contados do encerramento do tríduo previsto no item 10.1.

10.4 - O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano, sendo que seu eventual acolhimento importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos com ausência das razões impugnativas e/ou após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail.

11 - DA AMOSTRAGEM, ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 – Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro convocará o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar para fazer a apresentação de amostras do objeto licitado, de acordo com o art. 7º, § 7º, do Decreto Estadual nº 44.786/08. 

11.2 – A comissão técnica será composta de três servidores, que verificarão se o produto atende aos requisitos exigidos no presente Edital e seus anexos, com base no art. 8º, § 3º, do Decreto Estadual nº 44.786/08, sendo que lavrarão ata circunstanciada do ato.

11.2.1 – A comissão será formada pelos seguintes servidores:

a) Nº 100.716-0, Sub Ten PM Katia de Souza Menezes – Chefe do Almoxarifado;

b) Nº 103.506-2, 1º Sgt PM Rogério Lopes de Souza – Auxiliar do Almoxarifado;

c) Nº 149.619-9, Sd PM Christiane Ferreira Silva Neta – Aux. NAIS – Bacharel em Nutrição. 

11.3 – A apresentação de amostra será realizada no primeiro dia útil após a realização da Sessão do Pregão, no Almoxarifado do 16º BPM, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte – MG.

11.4 – Sendo constatada que a amostragem realizada pelo referido licitante atende aos requisitos do Edital, o Pregoeiro adjudicará o produto do certame ao licitante vencedor e a Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) homologará o resultado da licitação e formalizará a contratação, no prazo previsto no Item 12.2 deste Edital.

11.4.1 – Não sendo aceita a amostragem realizada pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, conforme item 9.3.5, para fazer a apresentação da amostra, no prazo de 01 (um) dia útil, após a convocação pelo Pregoeiro, até a apuração de uma amostragem que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

11.5 – Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com a dedução do ICMS, caso o vencedor seja fornecedor mineiro.

12 - DA CONTRATAÇÃO

12.1 - Encerrado o procedimento licitatório e a apresentação das amostras, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo IV.

12.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.

12.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.

12.1.3 - Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002.

12.1.4 - Como critério para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no Item 8, que trata “DA HABILITAÇÃO”, exigidos neste Edital.

12.2 - O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX, Correio ou e-mail.

12.3 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12.4 - A empresa vencedora iniciará os seus trabalhos no primeiro dia após a assinatura e publicação do resumo do contrato assinado em Diário Oficial, conforme a necessidade e demanda da CONTRATANTE.

13 – DO RECEBIMENTO

13.1 - O objeto desta licitação será considerado efetivamente recebido e aceito, somente após haver sido vistoriado pela CPARM, especialmente designada para esse fim e constatadas as coincidências com as reais características pré-fixadas.

13.2 - O recebimento provisório não se traduz por aceitação, esta somente será efetivada após ter sido o objeto avaliado e julgado em condições de ser aceito, conforme critério estabelecido no Termo de Contrato constante do anexo do presente Edital, relativamente a cada lote e suas características.

13.3 - A rejeição de itens do objeto desta licitação, que porventura ocorram quando do recebimento, não justifica a alteração dos prazos e condições fixadas neste edital.

13.4 - Verificando-se a rejeição de qualquer item do objeto desta licitação pela CPARM, o fornecedor será notificado para substituí-lo no prazo máximo de 30 (trinta) minutos ou dentro de prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, de forma que satisfaça às exigências preestabelecidas no pregão e na proposta, sem ônus para a CONTRATANTE.

14 – DO PAGAMENTO

14.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 16º BPM, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú, Banco Mercantil do Brasil e demais), no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo dos serviços e aceite pela CPARM, no verso dos documentos fiscais.

14.2 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 1251.06.181.141.4232.0001.3.3.90.39.03 -  1251.06.181.141.4289.0001.3.3.90.39.03, nas Fontes de Recursos 10, 24, 27, 34, 45, 60, 73, 74, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO/2013, correspondente ao objeto licitado e possíveis alterações posteriores, neste exercício e exercícios futuros, nos casos de prorrogação do contrato.

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 – Ao fornecedor que descumprir total ou parcialmente o Contrato celebrado com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93 c/c art. artigos 38 e 39 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012 e art. 16, do Decreto Estadual nº 44.786/08, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, além dos seguintes critérios:

15.1.1 – Advertência escrita, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

15.1.2 – Multa – nos seguintes índices percentuais:

15.1.2.1 De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado.

15.1.2.2 De 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou não entrega de bem, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

15.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual, nos termos e prazos definidos no artigo 6º da Lei estadual nº 13.994/01 e nos artigos 38, 39 e 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12.

15.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, obedecido o disposto no inciso IV do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

15.2 - O valor da multa aplicado nos termos do subitem 15.1.2 deste Edital, poderá retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

15.3 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.

15.4 – As sanções previstas nos itens 15.1.1, 15.1.3 e 15.1.4, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 15.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, conforme §4º, do artigo 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

15.5 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.

16 – EXTENSÃO DAS PENALIDADES

16.1 – O fornecedor será incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas no artigo 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

16.2 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato e das demais cominações legais.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

17.2 - Até 05 (cinco) dias úteis contados da publicação deste Edital, qualquer potencial licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

17.2.1 - Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, ao Décimo Sexto Batalhão da Polícia Militar (16º BPM), endereçados ao Pregoeiro Titular do 16º BPM, localizado Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG. A consulta poderá ser encaminhada, também, para o e-mail: almox16bpm@pmmg.mg.gov.br ou ainda por FAX, para o número (31) 3307-0540, no prazo do subitem 17.2;

17.2.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

17.2.3 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por correio, FAX ou e-mail, e pelo próprio sistema do portal de compras e será respondido pelo pregoeiro até o dia/horário marcado para a licitação.

17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

17.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

17.5 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei federal nº. 8.666/93.

17.6 - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão, assim entendido o fornecimento de alimentação para militares reclusos e de lanches para a tropa empenhada em atividade operacional extraordinária.

17.7 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, de ofício, no todo ou em parte, por ilegalidade ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

17.8 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.9 - Para fins de controle e informações, as empresas que retirarem o Edital pela Internet, no sitio www.compras.mg.gov.br, deverão enviar o recibo deste certame e os seus dados cadastrais, por FAX, para o número (31) 3307-0540, ou para o e-mail: almox16bpm@pmmg.mg.gov.br.

17.10 - No prazo de até 05 (cinco) dias úteis da publicação deste Edital, qualquer cidadão poderá impugnar este ato convocatório a vista de irregularidades que venham a ferir o interesse público.

17.11 - Para a peça de impugnação do ato convocatório enviada via fax ou correio eletrônico, a impugnante deverá fazer protocolo da peça original junto à Secretaria da PMMG - 16º BPM, dentro do prazo do item 17.2, sob pena de não ser conhecida.

17.12 - Os participantes do certame deverão ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital, podendo qualquer interessado acompanhar o desenvolvimento do processo, desde que não interfira de modo a perturbar ou a impedir a realização dos trabalhos.

17.13 - O abuso de direito, inclusive mediante comportamento inidôneo, a litigância inspirada pela má-fé e o uso de recurso meramente protelatório, serão motivo para apuração e punição pela Administração, em regular processo, com garantia da ampla defesa e do contraditório.

17.14 - Na forma prevista no art. 12 da Lei nº 14.167, de 2002, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, mencionados no art. 1º e parágrafo único, àquele licitante que:

I - apresentar documentação falsa;

II - deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

III - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

IV - não mantiver a proposta;

V - falhar ou fraudar a execução do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal.

17.15 - O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.16 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores da PMMG, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais.

17.17 - A autoridade competente para aprovar a realização do pregão poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e que justifique tal conduta, arguindo, de ofício, anulação por ilegalidade, ou por provocação de terceiros ou do próprio pregoeiro, mediante decisão escrita e fundamentada.

17.18 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.19 - A anulação de ato não induz, necessariamente, àquela do procedimento, podendo ser aproveitados os atos legalmente praticados antes da referida anulação.

17.20 - O pregoeiro, no que couber, observará as regras contidas no art. 13 do Decreto Estadual nº 44.786/2008.

17.21 - Informações complementares que visem a obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09h às 11h30min ou de 13h00min às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto às quartas-feiras, cujo horário é de 09h às 12h30min, pelo telefone: (31) 3307-0504/3307-0512.

17.22 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site: www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido na Seção de Orçamentos e Finanças/16º BPM, localizado Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG, onde estará a disposição matriz para que o interessado possa reproduzir à suas custas. 

17.23 - A Unidade possui 4 (quatro) vagas para o sistema fechado de reclusão, sendo que provisoriamente poderá dispor de outras vagas para prisões preventivas, temporárias, assim como para militares conduzidos em APF (Auto de Prisão em Flagrante), em AAMC (Auto de Apresentação de Militar Conduzido) e em regime aberto e semiaberto. Desta forma, é importante esclarecer que a contratação que ora se pretende tem como objetivo o fornecimento de alimentação a todos os presos sob responsabilidade da Contratante. Igualmente, mencione-se que a contratada não tem expectativa e/ou direito de exigir quantia mínima ou máxima de fornecimento diário; a entrega deverá ser contínua, ou seja, realizada em todos os dias da semana em que a Unidade permanecer com militares presos, incluindo sábados, domingos e feriados, na Sede do 16º BPM, em conformidade com solicitação do Almoxarife do 16º BPM.

Belo Horizonte/MG, 14 de novembro de 2013.

Fábio Leopoldo de Santos Gomes, 2º Ten PM 

Pregoeiro

Examinado, aprovado:



De acordo:


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Processo de Compras: 1250465 XXX /2013  Pregão eletrônico nº 02/2013

Elemento de Despesa:  339039.03 - Códigos Itens de Serviços: 7056 e 7064.

1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

O 16º BPM é Unidade prisional, nos termos da Resolução nº 4.092/2010-CG, na qual prevê como um dos direitos dos militares presos a alimentação, assim entendida dejejum, almoço e jantar. Tal condição demanda o fornecimento diário de forma contínua e ininterrupta. Desse modo, faz-se necessária a presente licitação com vista a atender os direitos dos militares presos.

2 DO OBJETO:

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (Café da manhã, almoço e jantar) a militares presos, condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte, conforme especificações constantes dos lotes abaixo discriminados:

2.1.1 LOTE ÚNICO: 

Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (café da manhã, almoço e jantar) a presos condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG, na seguinte composição:

	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE  ALIMENTAÇÃO PARA PRESOS (12 meses = 365 dias)

	Café da manhã
	Quantidades

	Café da manhã: 300 ml de café e 300 ml de leite quente que deverão vir em garrafas térmicas separadas, 02 pães (tipo francês) de 50 gramas cada, com manteiga, podendo um destes pães ser substituído, até duas vezes na semana, por biscoito, bolo e/ou outros que tenham o mesmo valor nutricional e peso.
	2.190

	Almoço 
	Quantidades

	Almoço: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190

	Jantar
	Quantidades

	Jantar: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190


a) Estratégia de Fornecimento para o lote: conforme itens acima a entrega será DIÁRIA E CONTÍNUA, de acordo com a demanda da Contratante, ATÉ O LIMITE DE 06 (SEIS) REFEIÇÕES DIÁRIAS, respeitadas as situações emergenciais surgidas em que o fornecimento diário poderá ultrapassar este limite, dentro da capacidade total do contrato e acréscimos admitidos na legislação.

b) Cada refeição diária deve ser entendida como café da manhã, almoço e jantar e atender as especificações do modelo de Cardápio (ANEXO II) e demais documentos integrantes do Edital.

c) Para o Café da manhã, deverá ser observado:

1) O pão francês de 50 gramas - não poderá ser do dia anterior ao do fornecimento do objeto, nem mesmo esquentado.

2) A manteiga a ser utilizada no pão francês deverá ser de boa qualidade e em quantidade compatível à aceitabilidade do paladar comum.

3) Em caso de substituição do pão francês por bolo, biscoito e/ou outros, os mesmos também deverão ser frescos, mesmo peso e dentro do prazo da validade.

4) O café deverá ser fresco e já adoçado e o leite quente.

d) Para o Almoço e Jantar, deverá ser observado:

1) Não poderá repetir o mesmo tipo de carne no almoço e no jantar, bem como não será aceito a repetição do mesmo tipo de carne e/ou da mesma maneira de ser feita mais que quatro vezes na semana. 

2) Considera-se, por exemplo, mesmo tipo de carne bovina: carne moída, almôndega, hambúrguer, bolinho de carne, molho a bolonhesa, quibe de forno ou frito.  

3) Poderá uma vez por semana a carne bovina, suína e de frango ser substituída por ovo (omelete ou ovo frito) e peixe.

4) No caso de ser fornecido frango/galinha, não poderá sempre ser coxa, sendo que não será permitido fornecer a “carcaça” do mesmo.

5) Não poderá repetir o mesmo tipo de salada e/ou os mesmos gêneros alimentícios utilizados para fazê-la no almoço e no jantar, bem como não será aceito a repetição do mesmo tipo de salada e/ou da mesma maneira de ser feita mais que quatro vezes na semana. O mesmo deverá ser aplicado para os legumes.

6) Não poderá conter farinha no marmitex como se fosse farofa. Esta, caso seja complemento de algum tipo de comida, deverá vir embalagem à parte.

e) Quando houver prescrição médica, deverá fornecer a alimentação de acordo com a mesma e pelo tempo necessário ao restabelecimento do militar preso, sendo que, se necessário, será uma cópia da prescrição médica remetida à Contratada para adequação no preparo da alimentação.

3 DA ENTREGA, HORÁRIOS E LOCAIS 

3.1 Alimentação de presos:

a) café da manhã, entre 07:00 e 07:30 horas;

b) almoço, entre 11:30 e 12:00 horas; 

c) jantar, entre 17:30 e 18:00 horas.

d) Local de entrega: Rua Tenente Vitorino, 71, bairro Santa Tereza, Belo Horizonte-MG – Guarda do Quartel do 16º BPM.

e) O responsável pela entrega da alimentação dos presos deverá aguardar junto a guarda do quartel do 16º BPM até que o consumidor do produto possa conferir as condições para, eventualmente, proceder a substituição dos alimentos que não guardarem condições de consumo, dentro do prazo de 30 minutos.

f) No caso de qualquer dos alimentos não puderem ser consumidos por culpa da contratada ou por descumprimento de qualquer das especificações do presente Edital, será deduzido o valor correspondente no faturamento do pagamento relativo ao mês do fornecimento. 

4 DA GARANTIA

 A Contratada assegura imediata garantia da alimentação a ser fornecida, devendo ser imediatamente substituída em caso de estar imprópria para o consumo, sem ônus para o 16º Batalhão de Polícia Militar, no prazo de 30 minutos da sua constatação, respeitada a razoabilidade, sob pena das sanções legais previstas no Edital.

5 CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

O Critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, para o LOTE.

6 DOS DEVERES DA CONTRATADA 

6.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE.

6.3 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato, dentro do exercício financeiro vigente, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º, do artigo 65, da Lei Federal  nº 8.666/93.

6.4 Preparar (em cozinha da própria contratada), fornecer e distribuir até o local de seus respectivos destinos, as refeições (almoço e jantar) e desjejum (café da manhã) para o sistema prisional do 16º BPM, sito a Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Cidade de Belo Horizonte/MG.

6.5 Cumprir o horário, a quantidade, a composição, a incidência e a quantidade de pesagem prevista nos anexos.

6.6 Servir as refeições para os presos em marmita de embalagem tipo “marmitex” nº 08 (Refeição individual acondicionada em recipiente descartável, normalmente feito de papel alumínio ou isopor, conforme especificação.

6.7 Responsabilizar-se pela entrega das respectivas refeições e desjejuns nos horários previstos e/ou solicitados, conforme cada caso.

6.8 Zelar pela qualidade e validade da alimentação fornecida, preservando a integridade no seu preparo, promovendo a reparação, correção ou substituição, às suas expensas, no total ou em parte, das refeições obrigadas a preparar e fornecer, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados, ou ainda, que não se amoldarem ao padrão de qualidade e higiene exigida pela contratante, sendo esse o mesmo padrão das Normas Higiênicas Sanitárias da Vigilância Sanitária.

6.9 Manter as instalações da cozinha em perfeitas condições de Higiene e Limpeza.

6.10 Aceitar sem restrições a fiscalização por parte da contratante no que tange ao fiel cumprimento das condições compactuadas.

6.11 Responsabilizar-se com exclusividade pela origem e pela qualidade das refeições e dos alimentos que as compõem.

6.12 Permitir e facilitar total acesso do(s) servidor(es) encarregado(s) de fiscalizar a execução do objeto licitado, seja nas dependências da Unidade de Alimentação e Nutrição, independentemente de notificação ou aviso prévio.

6.13 Entregar as refeições com temperatura adequada a ser servida imediatamente aos presos.

6.14 Comprometer-se a entregar ATÉ 06 (seis) conjuntos de alimentação diárias, podendo variar de acordo com a quantidade de presos, sendo possível não haver nenhum preso durante determinado período, situação em que a contratada será cientificada antecipadamente, de modo a não efetuar entregas desnecessárias. 

6.15 Em situações excepcionais e/ou emergenciais, provisoriamente, poderão ser disponibilizadas quantas vagas forem necessárias para atendimento do interesse público, sendo que nesses casos, a empresa vencedora deverá fornecer o quantitativo de alimentação necessário para atender a situação emergencial momentânea nas condições pactuadas.

6.16 A empresa, dependendo do horário de chegada do preso à Unidade, deverá entregar as refeições fracionadas do dia, desde que o pedido seja feito até 01 (Uma) hora após o término do horário programado para o fornecimento da respectiva refeição. 

6.17 No caso eventual previsto no item anterior, a empresa terá até uma hora após o término do prazo máximo estipulado para a realização do pedido. 

6.18 Promover a entrega dos conjuntos ou das refeições fracionadas imediatamente depois de solicitado, mediante prévia nota de empenho, que poderá ser confeccionada logo após a assinatura do contrato via SIAD.

6.19 Fornecer diariamente talheres descartáveis em conjunto com as refeições.

6.20 A empresa não poderá subcontratar, parcial ou totalmente, o serviço objeto desta licitação.

6.21 A empresa ficará obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, em conformidade com a cláusula segunda, inciso I, do Protocolo ICMS 42 de 3 de julho de 2009 (e suas alterações), bem como os ditames da Portaria SAIF 007/2010 e do Decreto Estadual 43.080/2002 e as demais regras sobre o assunto.

7 DOS DEVERES DA CONTRATANTE

7.1 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) nota(s) fiscal(ais)/fatura(s) da CONTRATADA, após o recebimento definitivo por parte da comissão designada para tal finalidade, relativamente ao período de prestação do serviço, nos termos contratuais.

7.2 Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos exigidos nas especificações constantes deste anexo e do Edital.

7.3 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, determinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores especialmente designados pelo Ordenador de Despesas ou por Comissão, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

8 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização ficará a cargo do Chefe do Almoxarifado, que será designado preposto do contrato por ato do Ordenador de Despesas do 16º BPM.

9 DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO

O gerenciamento do contrato ficará a cargo da Seção de Orçamentos e Finanças do 16º BPM.

10  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, podendo, por acordo das partes, ser prorrogado por igual período, totalizando o máximo de 60 (sessenta) meses.

11 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 1251.06.181.141.4232.0001.3.3.90.39.03 -  1251.06.181.141.4289.0001.3.3.90.39.03, nas Fontes de Recursos 10, 24, 27, 34, 45, 60, 73, 74, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO/2013, correspondente ao objeto licitado e possíveis alterações posteriores, neste exercício e exercícios futuros, nos casos de prorrogação do contrato.

12 DAS SANÇÕES CABÍVEIS

Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei federal nº 10520, de 17 de junho de 2002; na Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; e nos Decretos estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; e nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

13 PRESCRIÇÕES DIVERSAS

13.1  A alimentação a ser fornecida deverá ser preparada com gêneros alimentícios e afins de boa qualidade, e de forma a ser aceita pelo paladar comum, mantendo sempre o teor nutricional e calórico de uma refeição balanceada, conforme as especificações e modelos de cardápio constante do anexo do Edital.

13.2 Todo o alimento, objeto deste certame, deverá atender, em todos os processos e etapas de sua produção, embalagem, transporte e consumo as especificações do presente Edital e seus anexos e, sobretudo, às Normas de Vigilância Sanitária aplicáveis.

13.3 A empresa vencedora do lote (alimentação para presos), deverá enviar junto a sua proposta comercial um modelo de cardápio (Anexo II) para servir de referência na prestação do serviço.

14 EQUIPE TÉCNICA E DE APOIO

a) Nº 100.716-0, Sub Ten PM Katia de Souza Menezes – Chefe do Almoxarifado;

b) Nº 103.506-2, 1º Sgt PM Rogério Lopes de Souza – Auxiliar do Almoxarifado;

c) Nº 149.619-9, Sd PM Christiane Ferreira Silva Neta – Aux. NAIS – Bacharel em Nutrição. 

APROVO este Termo de Referência e AUTORIZO LICITAR o objeto nas condições acima descritas.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2013.

	José Geraldo Rodrigues Santos Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas do 16º BPM



	Kátia de Souza Menezes, Sub Ten PM 

     Chefe Almoxarifado 


	Fábio Leopoldo dos Santos Gomes, 2º Ten PM 

                       Pregoeiro do 16º BPM
	

	
	


Luiz Carlos Loures Martins

Assessor Jurídico – 16º BPM

OAB/MG nº 89877 

ANEXO II – MODELO DE CARDÁPÍO

Processo de Compras: 1250465  XXX /2013  Pregão eletrônico nº 02/2013

	CAFÉ DA MANHÃ

	ITEM
	500 ML DE CAFÉ 
	 500 ML DE LEITE QUENTE
	01 PÃO FRANCÊS (50 gramas cada) COM MANTEIGA E 01 PÃO DOCE COM PRESUNTO E MUSSARELA
	01 BOLO OU 01 BISCOITO
	02 OPÇÕES  DE FRUTAS

	ALMOÇO 

	DOM
	FRANGO ASSADO
	JARDINEIRA DE LEGUMES 
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE ALFACE
	TOMATE COM CHEIRO VERDE

	SEG
	BIFE BOVINO ACEBOLADO
	BATA FRITA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE REPOLHO
	VINAGRETE

	TER
	ALMÔNDEGA AO MOLHO
	BATATA SAUTE
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE ALFACE
	SALADA DE CENOURA

	QUA
	BIFE SUINO ACEBOLADO
	BERINJELA À MILANESA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE COUVE FLOR
	SALADA DE BETERRABA

	QUI
	BIFE DE FIGADO
	LEGUMES GRATINADOS
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE COUVE
	SALADA DE CENOURA

	SEX
	BIFE DE PEITO DE FRANGO
	ESPAGUETE ALHO E ÓLEO
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE AGRIÃO
	SALADA DE MORANGA

	SÁB
	PEIXE À MILANESA
	PURE DE BATATA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE BRÓCOLIS 
	SALADA DE COUVE FLOR

	JANTAR

	DOM
	BIFE À ROLÊ
	BERINJÉLA À MILANESA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE ALFACE
	BATATA COM ORÉGANO

	SEG
	ISCA DE FRANGO À MODA
	MORANGA ACEBOLADA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE AGRIÃO 
	SALADA DE BAROA

	TER
	LINGÜIÇA FRITA
	SUFLE DE LEGUMES
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE COUVE
	SALADA DE CENOURA

	QUA
	OMELETE DE PRESUNTO/QUEIJO E ESPINAFRE
	BATATA CORADA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE ACELGA
	SALADA DE BETERRABA

	QUI
	BIFE DE BOI  ACEBOLADA
	TALHARIM À PRIMAVERA 
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE BRÓCOLIS
	SALADA DE COUVE FLOR

	SEX
	FRANGO AO MOLHO
	PURÊ DE BATATA 
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE ALFACE
	TOMATE C/ CHEIRO VERDE

	SÁB
	CARNE COZIDA
	ABOBRINHA GRATINADA
	ARROZ BRANCO
	FEIJAO SIMPLES
	SALADA DE AGRIÃO 
	SALADA DE BETERRABA


Considerações: 

- As refeições deverão vir separadas das saladas; 

- As refeições do almoço e jantar  deverão ser  acompanhadas de suco com embalagem longa vida 200 ml;

-O preparo das refeições devem ter acompanhamento atentando para os cuidados microbiológicos, acondicionamento e transporte;

-O intervalo entre o preparo da refeição e a entregue para o consumo deverá ser no máximo de uma hora e meia;

- Quanto aos produtos prontos, verificação das embalagens e data vencimento;

- Trata-se apenas de um modelo de cardápio para 01 (uma) semana, que poderá servir de orientação para a empresa vencedora elaborar seu cardápio, não podendo os valores alimentícios serem menores do que os aqui previstos, sob pena de desclassificação da proposta. 

- A Empresa vencedora deverá enviar, obrigatoriamente, um modelo de cardápio juntamente com a proposta comercial.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2013.

	José Geraldo Rodrigues Santos Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas do 16º BPM



	Kátia de Souza Menezes, Sub Ten PM 

     Chefe do Almoxarifado 


	Fábio Leopoldo dos Santos Gomes, 2º Ten PM 

                 Pregoeiro do 16º BPM
	

	
	


Luiz Carlos Loures Martins

Assessor Jurídico – 16º BPM

OAB/MG nº 89877 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Processo de Compras: 1250465  XXX /2013  Pregão eletrônico nº 02/2013

	PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2013-16º BPM

(Preenchida em papel timbrado da Preponente)

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Representante Legal
	

	Identidade do Representante Legal
	

	CPF do Representante Legal
	

	LOTE ÚNICO – ALIMENTAÇÃO DE PRESOS

	LOTE 1 – Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (café da manhã, almoço e jantar) a presos condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG, nos termos do Edital.


	VALOR TOTAL DIÁRIO: 
	VALOR TOTAL DO LOTE

(soma de 2.190 de cada)

	
	CAFÉ 

DA

MANHÃ


	ALMOÇO


	JANTAR
	

	
	R$

(valor por extenso)
	R$

(valor por extenso)
	R$

(valor por extenso)
	R$

(valor por extenso)

	Prazo de validade da proposta
	(Mínimo de 60 dias após o envio das propostas)

	Local de Entrega
	Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG – 16º BPM. CEP 31010-280

	-Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

-Declaro que estou ciente de não ter expectativa e/ou direito de exigir quantia mínima ou máxima de fornecimento diário.

-Declaro que estou ciente da necessidade de cadastramento, na linha de fornecimento do objeto licitado junto à SEPLAG.

-Declaro que estou apto a fornecer e entregar a alimentação a partir da assinatura do contrato.

-Declaro que estou ciente que a entrega deverá ser contínua, ou seja, realizada em todos os dias da semana em que a Unidade permanecer com militares presos, incluindo sábados, domingos e feriados, na Sede do 16º BPM.

- Declaro que não poderei subcontratar total ou parcialmente empresas para o fornecimento da alimentação e que possuo cozinha instalada na RMBH onde irei processar embalar e enviar as refeições com tempo hábil e que estas chegarão na temperatura e condições corretas para consumo dos presos, sendo que o café matinal deverá chegar no horário previsto no Termo de Referências, ou, ainda mediante horário previamente estabelecido pelo Almoxarife do 16° BPM, conforme condição de cada lote.

	Dados bancários
	Banco:
	Agência:
	Conta:

	Local e Data

	Assinatura do Representante Legal


2 – Condições Comerciais:

2.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO PELO LOTE, ofertado para o fornecimento do objeto licitado.

2.2 – Local de entrega: DÉCIMO SEXTO BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR/SEÇÃO DE LICITAÇÃO, Rua Tenente Vitorino, 71, bairro Santa Tereza, Belo Horizonte – MG. 

2.3 – Prazo de entrega: de acordo com o item  “3” do Anexo I desde Edital.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2013.

	José Geraldo Rodrigues Santos Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas do 16º BPM



	Kátia de Souza Menezes, Sub Ten PM 

     Chefe do Almoxarifado 


	Fábio Leopoldo dos Santos Gomes, 2º Ten PM 

                 Pregoeiro do 16º BPM
	

	
	


Luiz Carlos Loures Martins

Assessor Jurídico – 16º BPM

OAB/MG nº 89877 

ANEXO VI- MODELOS DE DECLARAÇÕES

Processo de Compras: 1250465  XXX /2013  Pregão eletrônico nº 02/2013

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

                                                                   DECLARAÇÃO DE MENORES

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2013.

	José Geraldo Rodrigues Santos Silva, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas do 16º BPM



	Kátia de Souza Menezes, Sub Ten PM 

     Chefe do Almoxarifado 


	Fábio Leopoldo dos Santos Gomes, 2º Ten PM 

                 Pregoeiro do 16º BPM
	

	
	


Luiz Carlos Loures Martins

Assessor Jurídico – OAB/MG nº 89877 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO
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PRIMEIRA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR

DÉCIMO SEXTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR

CONTRATO Nº ______/2013 – 16º BPM

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, ATRAVÉS DO 16º BPM E A EMPRESA ADJUDICADA, NA FORMA ABAIXO AJUSTADA.

Contrato de prestação de serviço originário do Processo de Compra nº ________/2013, da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2013, para a Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (café da manhã, almoço e jantar) a presos condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG, nos termos do Edital e seus anexos.

O presente contrato será regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 12.440 de 07 de Julho de 2011, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 5.504 de 05 de agosto de 2005; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001 e pelos Decretos Estaduais nº. 43.080 de 13 de dezembro de 2002; n°. 44.786, de 19 de abril de 2008, nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009, pela Resolução Conjunta SEPLAG / SEF nº. 8.727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de novembro de 2007, com suas alterações posteriores, Resolução SEPLAG nº 009, de 16 de fevereiro de 2009; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 3.458, de 22 de julho de 2003 com suas alterações em especial a Resolução Conjunta 4.301/2011; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 4264, de 22 de outubro de 2010; Resolução da ANVISA RDC 216 de 15 de setembro de 2004; Portaria SAIF 007/2010 e Protocolo ICMS 42/2009 e demais normas aplicáveis à espécie.

.

CLÁUSULA PRIEMIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE: PMMG / 16º BPM

Endereço:                                                                                          Telefone/Fax:

E-mail:

CNPJ:

Ordenador de Despesas:

CPF:

CONTRATADA:

Nome:

Endereço:                                                                                          Telefone/Fax:

E-mail:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Representante Legal:

RG:

CPF:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para prestação, mediante contrato, de serviço de fornecimento e entrega de alimentação (café da manhã, almoço e jantar) a presos condenados e/ou aguardando julgamento no sistema prisional do 16° Batalhão de Polícia Militar, sito a Rua Tenente Vitorino, 71, Santa Tereza, Belo Horizonte-MG, nos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2011 e seus anexos, Processo de Compra nº _____/2013, que, juntamente com a proposta apresentada pela Contratada e modelo de cardápio, passam a integrar este instrumento público, independentemente de transcrição, sob o regime de fornecimento integral, em diárias individuais por interno, de acordo com a demanda da Contratante e dotação orçamentária específica, subdivididas da seguinte forma:

	Café da manhã
	Quantidades

	Café da manhã: 300 ml de café e 300 ml de leite quente que deverão vir em garrafas térmicas separadas, 02 pães (tipo francês) de 50 gramas cada, com manteiga, podendo um destes pães ser substituído, até duas vezes na semana, por biscoito, bolo e/ou outros que tenham o mesmo valor nutricional e peso.
	2.190

	Almoço 
	Quantidades

	Almoço: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190

	Jantar
	Quantidades

	Jantar: Marmitex de 750 gramas, contendo 200 gr de carne, arroz, feijão, legumes e outros, além de salada que deverá vir em embalagem separada, conforme especificações e modelo de cardápio deste Edital. 


	2.190


2.1 Estratégia de Fornecimento: conforme itens acima a entrega será DIÁRIA E CONTÍNUA, de acordo com a demanda da Contratante, ATÉ O LIMITE DE 06 (SEIS) REFEIÇÕES DIÁRIAS, respeitadas as situações emergenciais surgidas em que o fornecimento diário poderá ultrapassar este limite, dentro da capacidade total do contrato e acréscimos admitidos na legislação.

2.2 Cada refeição diária deve ser entendida como café da manhã, almoço e jantar e atender as especificações do modelo de Cardápio (ANEXO II) e demais documentos integrantes do Edital.

2.3 Para o Café da manhã, deverá ser observado:

1) O pão francês de 50 gramas - não poderá ser do dia anterior ao do fornecimento do objeto, nem mesmo esquentado.

2) A manteiga a ser utilizada no pão francês deverá ser de boa qualidade e em quantidade compatível à aceitabilidade do paladar comum.

3) Em caso de substituição do pão francês por bolo, biscoito e/ou outros, os mesmos também deverão ser frescos, mesmo peso e dentro do prazo da validade.

4) O café deverá ser fresco e já adoçado e o leite quente.

2.4 Para o Almoço e Jantar, deverá ser observado:

1) Não poderá repetir o mesmo tipo de carne no almoço e no jantar, bem como não será aceito a repetição do mesmo tipo de carne e/ou da mesma maneira de ser feita mais que quatro vezes na semana. 

2) Considera-se, por exemplo, mesmo tipo de carne bovina: carne moída, almôndega, hambúrguer, bolinho de carne, molho a bolonhesa, quibe de forno ou frito.  

3) Poderá uma vez por semana a carne bovina, suína e de frango ser substituída por ovo (omelete ou ovo frito) e peixe.

4) No caso de ser fornecido frango/galinha, não poderá sempre ser coxa, sendo que não será permitido fornecer a “carcaça” do mesmo.

5) Não poderá repetir o mesmo tipo de salada e/ou os mesmos gêneros alimentícios utilizados para fazê-la no almoço e no jantar, bem como não será aceito a repetição do mesmo tipo de salada e/ou da mesma maneira de ser feita mais que quatro vezes na semana. O mesmo deverá ser aplicado para os legumes.

6) Não poderá conter farinha no marmitex como se fosse farofa. Esta, caso seja complemento de algum tipo de comida, deverá vir embalagem à parte.

2.5 Quando houver prescrição médica, deverá fornecer a alimentação de acordo com a mesma e pelo tempo necessário ao restabelecimento do militar preso, sendo que, se necessário, será uma cópia da prescrição médica remetida à Contratada para adequação no preparo da alimentação.

Parágrafo Único - O Contrato não gera expectativa nem direito à Contratada de exigir quantia mínima ou máxima de alimentações a serem fornecidas por dia, ficando este item condicionado à demanda da Contratante, uma vez que o número de presos não é fixo, sofrendo variações constantes e não programadas.

Cláusula Terceira – DO PREÇO

O valor global do presente Contrato é de R$ ___________ (inserir valor por extenso), conforme valor ofertado pela Contratada na Sessão do Pregão, podendo ser empenhado a favor da Contratada durante o exercício de vigência deste Contrato, não gerando à Contratada o direito ao empenho a seu favor, do valor total ora constante, durante o exercício de vigência, ficando dito empenho a critério da Contratante, analisada a real necessidade do serviço e da aplicação dos recursos orçamentários. No valor global já estão incluídos todos os tributos, fretes e transportes, encargos sociais e demais encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, devendo a Contratada, na emissão da Nota Fiscal, aplicar a dedução de ICMS, se for o caso, nos termos do Decreto estadual nº 43.439/03.

§ 1º - Conforme norma da Lei Federal nº 10.192/01, os valores apresentados são                                                                                                                irreajustáveis, não incidindo sobre eles quaisquer reajustes pelo período de 12 (doze) meses, sendo mantidas as vantagens oferecidas pela Contratada quando da apresentação da proposta de preços.

§ 2º - Havendo interesse das partes na prorrogação deste contrato, após os 12 (doze) meses vigentes, o índice a ser utilizado para o reajuste será o INPC/IBGE acumulado no período ou outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

O preço global do presente contrato é de R$ ( ) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo os seguintes preços unitários por item:


Parágrafo Único: o valor total do objeto contratado poderá ser empenhado a favor da CONTRATADA, analisada a real necessidade da disponibilização dos lanches e refeições, a critério do CONTRATANTE e de acordo com o valor da cota mensal de crédito orçamentário descentralizado, durante o exercício de vigência do presente contrato, não gerando qualquer direito ao valor total contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

A CONTRATADA obriga-se a entregar os alimentos no endereço indicado abaixo, visando a assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Sétima deste contrato.

I - Os alimentos serão entregues diariamente, na quantidade requisitada pela Autoridade Policial e respeitadas s especificações e condições constantes dos  Anexos do Edital Pregão Eletrônico 02/2013, após o recebimento da Nota de Empenho, na Seção de Orçamentos e Finanças – SOFI do 16° BPM, situado na Rua Tenente Vitorino, nº 71, bairro Santa Tereza, Belo Horizonte/ MG.

II - A entrega deverá ser realizada perante a CPARM designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, validades, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

b) Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de qualidade, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e).

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú, Banco Mercantil do Brasil e demais), no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, que se referirão ao fornecimento da alimentação dos últimos 30 dias (mês de referência), se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o Art. 1º, do Decreto estadual n.º 40.427 de 21 de junho de 1999.

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA terá direito à atualização financeira, utilizando o percentual de 0,015% (zero vírgula zero quinze por cento) ao dia, a partir da data prevista para o pagamento, calculado sobre o valor em atraso.

§ 3º - A CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, a efetivação do pagamento. Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de incorreção, imprecisão ou outro declarado pela CPARM, a fatura será devolvida à CONTRATADA para regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr da data de reapresentação da fatura com as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados.

§ 4° - A validação/emissão de Notas Fiscais Eletrônicas referente ao objeto deste instrumento deverão ser processadas pelo Módulo de Fatura Eletrônica – eFatura – disponibilizado no Sistema Integrado de Administração de Materiais – SIAD – disponível no sítio www.compras.mg.gov.br, conforme dispõe o Decreto n° 45.035/2009.

§ 5° - Na impossibilidade de processamento pelo Módulo Fatura Eletrônica (eFatura), elas deverão ser remetidas ao CONTRATANTE impressas.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas com fornecimento do bem indicado na Cláusula Primeira deste contrato correrão à conta da dotações orçamentárias: 1251.06.181.141.4232.0001.3.3.90.39.03 -  1251.06.181.141.4289.0001.3.3.90.39.03, nas Fontes de Recursos 10, 24, 27, 34, 45, 60, 73, 74, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no PARO/2013, correspondente ao objeto licitado e possíveis alterações posteriores, neste exercício e exercícios futuros, nos casos de prorrogação do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações das partes:

I - DA CONTRATADA

a) Iniciar o fornecimento da alimentação na data de início fixada neste Contrato, conforme estabelecido na Cláusula Quarta;

b) Fornecer, diariamente, alimentação aos presos referidos na Cláusula anterior, na quantidade requisitada pela Autoridade Policial e respeitadas as especificações e condições constantes dos Anexos do Edital Pregão Eletrônico 02/2013;

c) Manter a continuidade do fornecimento, sem quaisquer interrupções;

d) Utilizar gêneros alimentícios e afins de boa qualidade na preparação das refeições;

e) Proceder à preparação das refeições, observando as condições de asseio exigíveis e de forma a serem aceitas pelo paladar comum, em consonância com as normas sanitárias vigentes;

f) Reparar, substituir e alterar eventuais discrepâncias entre a alimentação fornecida e o Modelo de Cardápio, Anexo II do Edital a que se vincula o presente Contrato, segundo orientação e determinação do Almoxarife do 16º BPM, onde será entregue o objeto;

g) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto do Contrato, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do art. 65, §1º, da Lei n.º 8.666/93;

i) Entregar as refeições de militares presos nos seguintes horários, conforme previsto no Termo de Referências do Edital do certame:

a) café da manhã, entre 07:00 e 07:30 horas;

b) almoço, entre 11:30 e 12:00 horas; 

c) jantar, entre 17:30 e 18:00 horas.

j) Responsabilizar-se pelos tributos, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, bem como todo o custo das prestações que envolvam a execução do Contrato, como transporte e a embalagem da alimentação, de responsabilidade do CONTRATADO(A), e ainda quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da licitação, inexistindo solidariedade, a cargo do Contratante, por sua eventual inobservância por parte do(a) CONTRATADO(A);

k) Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado à Administração ou a terceiros, em decorrência da inexecução ou descumprimento deste Contrato;

l) Emitir nota(s) fiscal(s) eletrônica(s) (NF-e) alusiva(s) ao fornecimento realizado no período, sempre no 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao do fornecimento das refeições;

m) Manter número telefônico local, facilitando o contato para solicitação das refeições pela CONTRATANTE;

n) Não subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão.

o) Cumprir com as obrigações previstas no Termo de Referências, em complemento as contratuais, naquilo que for compatível.

II - DA CONTRATANTE

a) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) Fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

d) Assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quarta deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial deste Contrato, ensejará à aplicação das sanções previstas no artigos 38 e 39 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, a saber:

I - ADVERTÊNCIA ESCRITA - Comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

II – MULTA - Nos seguintes índices percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado.

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou não entrega do bem, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual, nos termos e prazos do artigo 6º, da Lei estadual nº 13.994, de 2001 e nos artigos 38, 39 e 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

V - O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II será retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente.

VI - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.

VII - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos, conforme disposto no § 4º, do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/12.

§1º - As sanções previstas no inciso I poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

§2º- Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

a) - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes.

§3º - Findo processo punitivo, caso o CONTRATADO não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada.

§ 4º - As multas estipuladas no inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 5º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias úteis.

§ 6º - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

§ 7º – Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto estadual nº 45.902/12.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida por agente do CONTRATANTE, devidamente designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

§ 2º - O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO

A empresa vencedora iniciará os seus trabalhos no primeiro dia após a publicação do contrato assinado em Diário Oficial, sendo que o Contrato terá prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da publicação. Este instrumento poderá ser prorrogado por igual período, através de Termo Aditivo, até limite máximo de 60 (sessenta) meses, se presente o interesse público, no termos do art. 57, da Lei 8.666/93 e alterações. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer alterações contratuais, bem como acréscimos e supressões, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º do artigo 65, da Lei federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão:

I - Recurso, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato (artigo 21, §1°, Decreto Estadual, n° 45.902/12).

II – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato (artigo 41, § 1°, Decreto Estadual n° 45.902/12.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei federal n.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada prestação de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Belo Horizonte/MG, ______, de ________________ de 2013.

	CONTRATANTE

(Nome completo, CPF e RG)
	CONTRATADA

(Nome completo, CPF e RG)

	TESTEMUNHA
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	TESTEMUNHA

(Nome completo, CPF e RG)
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Luiz Carlos Loures Martins


Assessor Jurídico - OAB/MG nº 89.877








Kátia de Souza Menezes, Sub Ten PM
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JOSÉ GERALDO RODRIGUES DOS SANTOS SILVA, Ten Cel PM


	                                                                        


Ordenador de Despesas do 16º BPM
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